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ACÓRDÃO

Habeas Corpus n.º 0000285-43.2016.815.0000
ORIGEM: comarca de Alhandra
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
IMPETRANTE: Abraão Brito Lira Beltrão
IMPETRADO: Juízo da Comarca de Alhandra
PACIENTE: Vera Lúcia do Amaral Carneiro

HABEAS CORPUS. CRIMES, EM TESE, ARTS.
218-B DO CP, 243 E 244 DO ECA C/C ARTS. 69
E 70 DO CP. PRISÃO PREVENTIVA.  RÉ COM
CURSO  SUPERIOR.  INEXISTÊNCIA DE  SELA
ESPECIAL. PRISÃO DOMICILIAR PLEITEADA.
PLEITO  ANTERIOR  QUE  ABRANGE  PEDIDO
IDÊNTICO. NÃO CONHECIMENTO.

Em  sede  de  habeas  corpus  afigura-se  por
inadmissível a formulação de pleito já apreciado e
decidido  em  anterior  impetração,  salvo  na
hipótese  de  apresentação  de  novos  fatos  ou
fundamentos  jurídicos,  o  que  não  é  a  hipótese
destes autos. 

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NÃO  CONHECER   DA ORDEM,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelo  Bel.  Abraão Brito Lira Beltrão,  em favor  da paciente  Vera Lúcia do

Amaral Carneiro, apontando, como autoridade coatora, o Juízo da comarca de



Processo n.0000285-43.2016.815.0000

Alhandra/PB.

Aduz  o  impetrante que,  apesar  de  possuir  diploma  de  curso

superior, está a paciente presa em uma cela com outras apenadas, e, por isso,

paira sobre a mesma o receio de morte, uma vez que os crimes que lhe foram

atribuídos tiveram repercussão na mídia local e nacional. 

Requer, assim, liminarmente, a concessão da prisão domiciliar à

paciente, tendo em vista a inexistência de cela especial ou individual e, ao final,

a concessão definitiva da ordem.

Em sede de Liminar, o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque,

no exercício da Jurisdição Plantonista, inaldita altera pars, deferiu parcialmente

a liminar pleiteada, apenas para garantir à paciente, diante da prova de que

possui diploma de curso superior, o direito de, enquanto presa provisória, ficar

em  cela  ou  sala  separada  das  detentas  comuns,  independentemente  da

existência de cela especial na unidade prisional (fls. 52/54).

Solicitadas as informações de estilo, o magistrado afirmou, às fls.

67/69,  que se encontra  a paciente presa preventivamente por  acusação de

Favorecimento de Prostituição de Vulnerável, crime previsto no art. 218-B do

Código Penal, além dos indicados nos arts. 243 e 244 do Estatuto da Criança e

do Adolescente. 

Relata  que,  em  um  primeiro  momento,  o  pedido  de  prisão

preventiva da paciente requerido pela Delegada de Polícia Civil foi indeferido

por não haver elementos suficientes para a sua decretação. Entretanto, afirma

que, diante da grande procura de pessoas junto à Delegacia e ao Conselho

Tutelar  da  cidade  do  Conde  apresentando  denúncias  sobre  as  ações

praticadas pela acusada e a intensificação das investigações, trazendo novas

provas aos autos, além de informações de que a mesma estaria obstando o

andamento da persecução do inquérito competente mediante oferta de valor

Desembargador João Benedito da Silva
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pecuniário a testemunhas e ameaças à Conselheiras Tutelares daquela cidade,

o Ministério Público requereu a custódia preventiva da paciente, sendo, desta

vez, decretada.

Informa  ainda  que,  segundo  as  investigações  policiais  e  a

denúncia oferecida pelo Representante do Ministério Público da comarca, por

diversas  vezes  durante  o  ano  de  2014  e  o  primeiro  semestre  de  2015,  a

paciente,  aproveitando-se  de  sua  função  de  professora,  o  que  facilitava  o

contato  próximo com crianças e  adolescentes,  abordava-os e  os convidava

para festas realizadas em sua residência localizada em Jacumã, município do

Conde/PB,  sendo  que  lá  os  mesmos  eram  induzidos  a  ingerir  bebidas

alcoólicas,  fazer  uso  de  drogas  ilícitas,  assistir  a  vídeos  pornográficos  e

praticarem sexo e outros atos libidinosos com outras pessoas, tudo conforme

as provas acostadas aos autos. 

Assim,  descreve  que  os  crimes  trazidos  na  denúncia  geraram

indignação no seio da população local, sendo objeto de inúmeras denúncias

perante  o  Conselho  Tutelar  e  a  Delegacia  do  Conde,  o  que  resultou  na

presente ação penal, que, no momento, encontra-se em cartório para citação

da paciente.

Segundo o magistrado, a paciente em liberdade representa não

apenas  risco  iminente  para  a  ordem  pública,  mas  sim  um  perigo  para  a

sociedade.

Por fim, relatou que, conforme ofício remetido pelo Diretor Adjunto

do Presídio Feminino Maria Júlia Maranhão, aquele Juízo tomou ciência que a

paciente encontra-se recolhida em cela especial.

Parecer da  Douta  Procuradoria  de  Justiça  (Procurador  Alvaro

Gadelha Campos) opinando pelo não conhecimento da ordem em relação ao

Desembargador João Benedito da Silva
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argumento da prisão domiciliar, por ocasionar supressão de instância, e pela

denegação quanto aos demais fundamentos. (fls. 81/84).

Às  fls.  86,  o  Bel.  Abraão  Brito  Lira  Beltrão requereu  a

habilitação nos presentes autos e a juntada de instrumento procuratório, pedido

que foi deferido. 

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente,  de  se  observar  que  o  pedido  constante  no

presente  writ  já foi objeto de análise por esta Egrégia Câmara Criminal, nos

autos  dos  Habeas  Corpus nº  0000283-73.2016.815.000, sendo  a  ordem

denegada em julgamento datado de 28.04.2016.

O  impetrante,  assim  como  naquela  ordem,  pretende  aqui  a

concessão de prisão domiciliar à paciente, tendo em vista a ausência de cela

especial para separá-la das demais detentas enquanto presa provisoriamente,

por ter curso superior.

Estabelece o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, no CAPÍTULO II - Do habeas corpus, art. 252, in verbis:

Quando o pedido for manifestamente incabível, ou for
manifesta  a  incompetência  do  Tribunal  para  dele
conhecer originariamente,  ou se tratar de reiteração
de outro com os mesmos fundamentos, ou, ainda,
não  vier  devidamente  instruído,  liminarmente  dele
não se conhecerá. GRIFAMOS

Acerca da matéria, observe-se decisão do Superior Tribunal

de Justiça:

Habeas  corpus  (reiteração).  Pedido  (não-
conhecimento).  1.  Quando  o  habeas  corpus  for

Desembargador João Benedito da Silva
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reiteração de outro  com os mesmos fundamentos  –
inclusive já decidido pelo colegiado –, é caso de não-
conhecimento  do  pedido.  2.  Agravo  regimental
improvido.  (AgRg  no  HC  43262/MG,  6ª  Turma,  rel.
Ministro  NILSON  NAVES,  j.  05/09/2006,  DJ
02/10/2006, p. 315).

Nesse sentido, como acima disposto, não deve ser conhecido o

writ quanto à concessão de prisão domiciliar à paciente, pois é inadmissível a

impetração de  habeas corpus com formulação de questões já apreciadas e

decididas em demanda anterior. 

Forte em tais razões, NÃO CONHEÇO A ORDEM.

É como voto.

                  Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da

Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,

além do relator,   o Exmo. Sr.  Des.  Luis Silvio Ramalho Junior.  Declarou-se

impedido o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o

Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de maio

do ano de 2016.

            
   Des. João Benedito da Silva 

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


